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Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de Antecipação de Tutela, em que a parte autora alega, em síntese, que após apresentar fortes dores abdominais, que não cediam com o uso de analgésicos, encontra-se internado na UPA, razão pela qual requer a nomeação de seu irmão Anderson Nelson Amorim como curador especial, enquanto durar a sua incapacidade. Aduz que, conforme laudo médico, a hipótese diagnóstica para o seu caso é de litíase renal. Contudo, para a confirmação da patologia e estabelecimento de tratamento adequado se faz necessária a realização do exame denominado ULTRASSONOGRAFIA. Aduz, ainda, que necessita de transferência para o Hospital Municipal Raul Sertã, tendo em vista seus maiores recursos, bem como a impossibilidade de internação na UPA por período superior a 48 horas. Entretanto, todas as tentativas de se conseguir a transferência e a realização do exame para se estabelecer o tratamento adequado restaram infrutíferas. Diante do exposto, pleiteia a concessão do benefício da gratuidade de justiça; e, em sede de antecipação de tutela, que os réus sejam obrigados a viabilizar, imediatamente, a realização de ultrassonografia, providenciando a transferência do paciente da UPA - Conselheiro Paulino - até o local do exame, bem como forneçam todo o tratamento necessário e adotem as medidas necessárias para o restabelecimento de sua saúde. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/09. Justiça gratuita deferida à fl. 11. Às fls. 18/19, foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora, bem como foi nomeado o Sr. Anderson Nelson Amorim como curador especial do autor para os atos desta demanda, conforme o requerido na exordial. Às fls. 19/20, a segunda ré requereu a intimação da parte autora para comparecer ao setor de tratamento fora domicílio - TFD, munido do pedido médico, a fim de se dar cumprimento a decisão judicial supramencionada. Regularmente citada e intimada, a segunda ré apresentou sua contestação, fls. 27/47, ocasião em que alegou, preliminarmente, a manifesta invasão de competência; a impossibilidade jurídica dos pedidos; a impossibilidade da concessão da tutela ´inaudita altera pars´; a impossibilidade de concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública. No mérito, suscitou a ausência de comprovação da impossibilidade do custeio do medicamento requerido; a necessária observância ao Princípio da Reserva do Possível; o não cabimento da imposição da marca do medicamento pelo Poder Judiciário; o não cabimento da condenação da Fazenda Pública na verba honorária para Defensoria Pública; o não cabimento da condenação na Taxa Judiciária e Custas Judiciais. Com a contestação vieram acostados aos autos os documentos de fls. 48/50. Regularmente citado e intimado, o primeiro réu ofereceu sua contestação, fls. 42/49, ocasião em que alegou, em síntese, a sua ilegitimidade passiva ad causam; a impossibilidade jurídica do pedido por falta de regulamentação do invocado art. 196 da CF/88; a impossibilidade de decisão liminar sem a prévia oitiva do poder público municipal; a subtração de competência exclusiva constitucionalmente reservada ao poder executivo municipal e a violação dos princípios do planejamento e do orçamento. Com a contestação vieram aos autos os documentos de fls. 50/56. Audiência de Conciliação realizada conforme assentada de fl. 59/60. É o relatório, decido. A matéria versada, embora seja de direito e de fato, são os documentos trazidos aos autos suficientes para formar o convencimento do julgador, dada a constância com que estas ações são propostas, tornando-se desnecessária, portanto, a produção de qualquer outra prova e encontrando-se o processo em condições de ser julgado, art. 330, inciso I do CPC. As preliminares suscitadas não têm fundamento: a de ilegitimidade passiva, porque está consolidada no art.30 VII da Constituição Federal a obrigação dos Municípios de cuidar da assistência pública, prestando atendimento à saúde da população, que é direito de todos e dever do Estado. É, portanto, obrigação, em sentido genérico, da União, Estados e Municípios assegurar a população desprovida de recursos financeiros o acesso à medicação necessária à cura de suas mazelas, não cessando a responsabilidade das pessoas acima mencionadas, pelo fato de ter descentralizado seus serviços. No caso em pauta, responde solidariamente pela obrigação a Fundação Municipal de Saúde, pela teoria da asserção, cuja veracidade das circunstâncias narradas pelo autor relativamente às condições da ação é presumida diante da avaliação prévia da pertinência subjetiva do pólo passivo, a recomendar a rejeição da preliminar, até porque não há, pelos fundamentos já despendidos, delimitação da participação do réu. A competência da União e dos Estados não exclui a dos Municípios, nos termos do art. 23, II, d Constituição Federal. Ademais, Importante destacar que a existência da Fundação Municipal de Saúde, com a obrigação de gerir os recursos do SUS, não elide a responsabilidade do Município, que deriva da Constituição da República, não comportando exclusão por força de lei municipal. Ressalto, ainda, a advertência do Ilustre Ministro Celso de Mello, quando do julgamento da ADPF N. 45 MC/DF, contido no Informativo 345 do STF, a respeito da intervenção do Judiciário na implementação de políticas públicas: (...) A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental.´ (RTJ 185/794-796, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das funções institucionais do Poder Judiciário - e nas desta Suprema Corte, em especial - a atribuição de formular e de implementar políticas públicas (JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, ´Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976´, p. 207, item n. 05, 1987, Almedina, Coimbra), pois, nesse domínio, o encargo reside, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo. Tal incumbência, no entanto, embora em bases excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático. Cabe assinalar, presente esse contexto - consoante já proclamou esta Suprema Corte - que o caráter programático das regras inscritas no texto da Carta Política ´não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado´ (RTJ 175/1212-1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO). (...) Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da ´reserva do possível´ - ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade. A Lei n.º 8.080/90, que criou o SUS, Sistema Único de Saúde, integrou União, Estados, Distrito Federal e Municípios, impondo-lhes o dever de prestar, solidariamente, assistência farmacêutica e médico-hospitalar aos pacientes carentes de recursos financeiros e, em decorrência da solidariedade, ao cidadão necessitado, que pode escolher qual dos entes federativos acionará para garantir seu constitucional direito à saúde. A segunda, de impossibilidade jurídica do pedido, também não procede e, por se confundir com o próprio mérito da causa, juntamente com este será analisada. No que diz respeito ao impedimento de liminar sem a prévia oitiva do Poder Público, também não assiste razão aos réus, porque a medida não viola a Lei nº 9494/97, reputada constitucional, por força da decisão do STF na Ação Declaratória nº 04/97, não havendo qualquer prejuízo para o ente público, nos termos da Súmula nº deste Egrégio Tribunal de Justiça. ´Não se justifica o privilégio em favor da Fazenda Pública, não previsto em lei, já que o art.273 do Código de Processo Civil não faz qualquer discriminação, ao admitir a antecipação de tutela de mérito, comprometida apenas com a efetividade do processo e submetida a seus pressupostos´. O caráter pragmático da regra inserta no art. 196 da C.F. não pode se converter em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado, porque, quando ainda candidatos os governantes tem pleno conhecimento das carências de recursos e das grandes necessidades da população, as quais sempre prometem solucionar com projetos fantásticos, que somente revelam não poder cumprir após se elegerem e tomarem posse nos cargos. Assim, não procedem as queixas de que esteja o Poder Judiciário interferindo de forma indevida no Executivo, com o deferimento de liminares e antecipações de tutela para individualmente determinar o atendimento a estes direitos mínimos garantidos constitucionalmente, que são a vida e a saúde, diante da extrema urgência, pondo em risco a vida do paciente, que não pode esperar por uma cognição, ainda que sumária. No mérito, é digna de amparo a pretensão deduzida pelo autor, que afirma ser portador de litíase renal, devidamente comprovada pelo documento de fl. 9. A Constituição Federal em seu art.196 assegura que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças, de outros agravos e a acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção e recuperação e em seu art.5o § 1o, que as normas definidoras dos direitos e garantias tem aplicação imediata não prevalecendo, assim, a tese defensiva encampada pelos réus. A Lei 8080/90 dispõe, em seu art.4,o que as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde preveem de um conjunto de ações e serviços prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta, indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, que constitui o Sistema Único de Saúde. (SUS) Em seu art.6o I alínea ´d´ estabeleceu que um dos serviços públicos de saúde é a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica e, no art.18 I, define que à direção municipal do SUS compete: planejar, organizar, controlar e avaliar e gerir as ações e serviços públicos de saúde, sendo, portanto, de sua competência a criação e organização das políticas públicas, sociais e econômicas para administrar, de modo a garantir a todos, igualmente, o acesso ao Sistema de Saúde. A obrigação municipal também está prevista nos artigos 289 V e 299 da Constituição Federal que preveem a municipalização de recursos, tendo como parâmetros o perfil epidemiológico e demográfico; a necessidade de implantação, expansão e manutenção dos serviços de saúde de cada Município, bem como a assistência farmacêutica a todos os cidadãos. As regras do art.196 da Constituição Federal estão, portanto, regulamentadas no âmbito federal, estadual e municipal, restando as ações administrativas para que as mesmas possam alcançar a concretização aspirada, consistente na aquisição e distribuição de medicamentos ou outros materiais necessários a um adequado tratamento médico dos munícipes. Tal orientação mais uma vez aniquila a teoria em que se escuda a ré, para tachar de indevida a intervenção do Poder Judiciário para satisfação da pretensão deduzida pelo autor, porque é seu direito público subjetivo receber o que for necessário para recuperação e manutenção de sua saúde, assim como é obrigação pública da demandada fornecer. A matéria está pacificada pelos Enunciados nº.31 do I Encontro de Desembargadores, publicado no DORJ de 03 de setembro de 2001 e nº7 do I Encontro de Juízes com competência fazendária destes Estado, publicado no DORJ de 24 de julho de 2002, cujas redações são as seguintes: ´Deriva-se dos mandamentos dos arts.6o e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 8.080/90 a responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito à saúde e consequente antecipação da respectiva tutela´. ´A responsabilidade pelo fornecimento de remédios é solidária entre o Estado e o Município onde reside o autor´. Ainda que pretendam os réus prestigiar a tese defensiva referente à falta de previsão orçamentária não merece prosperar, em razão da existência de dois princípios constitucionais: o da legalidade e o do direito à vida, que se traduzem em um terceiro que é o da dignidade da pessoa humana, devendo, este último, prevalecer sempre, porque a finalidade do aparato estatal é garantir, fundamentalmente, o direito à vida aos cidadãos brasileiros e estrangeiros residentes em nosso País, sob pena de total esvaziamento do Estado Democrático de Direito, descrito no art.1o, incisos II e III da Constituição Federal. Portanto, não se desincumbem o Município e sua Fundação Municipal de Saúde da obrigação de tomar medidas administrativas para uma previsão orçamentária capaz de suprir as necessidades de sua população com o fornecimento de medicamentos, garantindo assim o direito a vida e a saúde. O principal fundamento dos réus é assegurar acesso universal de todos os munícipes às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, de acordo com o disposto no art.7o § 1o da Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo, afastadas deste modo, as dúvidas quanto ao desempenho de sua obrigação. Isto posto, rejeito as preliminares e JULGO PROCEDENTE o pedido em relação aos réus, para tornar definitiva a tutela deferida, cuja notícia do cumprimento já se encontra nos autos, bem como forneça ao autor todo o tratamento necessário ao restabelecimento de sua saúde, inclusive, em rede privada, se não houver condições de fazê-lo na rede pública. Deixo, ainda, de condenar os réus ao pagamento das custas processuais, em razão do disposto no art.17, inciso IX e § 4o da Lei Estadual n.3.350/99, excetuando-se a taxa judiciária, que deverá ser recolhida pelos sucumbentes, na forma da súmula 145 do TJRJ. Condeno os réus ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fundamento no art. 20, § 4o do CPC. P.I. 
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